PARECER N.º 281  , DE 2005

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO N.º 149, DE 2003




Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, ratifico a manifestação de fls.5, exarada pela Deputada Havanir Nimtz, que opinou favoravelmente à aprovação da Moção n.º 149, de 2003.

a)  Ricardo Castilho - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/5/2005

a)Waldir Agnello - Presidente

Ricardo Castilho - Beth Sahão - Milton Flávio - Carlos Neder - Pedro Tobias - Waldir Agnello.

Manifestação a que se refere o Relator

A Deputada Rosmary Corrêa propõe, através da Moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Presidente da República e ao Congresso Nacional no sentido de que sejam revistos os valores pagos, pelo Sistema Único de Saúde - SUS, às Clínicas e/ou Hospitais que assistem portadores de insuficiência renal.

Nos termos do artigo 156 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, "caput", parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 4°, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

Ao analisar a matéria, verificamos que em outubro de 1996, o Ministério da Saúde editou e publicou a Portaria de n° 2.042, na qual impõe normas rígidas e de altos custos, como a aquisição de equipamentos sofisticados, às clínicas e hospitais que prestam serviços nefrológicos a pacientes do SUS. 

  Por conta das determinações da citada Portaria, vários centros médicos que oferecem tratamentos renais têm dispensado funcionários, suspendido alimentação aos pacientes, bem como a compra de novos equipamentos, entre outras medidas como forma de contenção de despesas.

Diante do aumento considerável de custos, as clínicas e hospitais sentem-se prejudicados. Afinal, um paciente que, por exemplo, realiza hemodiálise pelo SUS e tem plano de saúde, o Ministério da Saúde é reembolsado em R$168,00, enquanto que esse mesmo Sistema de Saúde  paga R$108,00 às clínicas e hospitais que efetuarem tal tratamento. É uma grande desproporção!

Em vista desta injusta situação, entendemos que é urgente a necessidade de o SUS atualizar os valores pagos aos centros de saúde que prestam serviços nefrológicos, a fim de manter ou aumentar a quantidade de atendimentos  sem perder a qualidade.  

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.° 149, de 2003.

a) HAVANIR NIMTZ

